MOÇÃO N.º  66,    DE 2003.




Considerando a ausência de ações concretas de prevenção, bem como, pela crise que hoje passam hospitais e clínicas especializadas no tratamento de pacientes com Insuficiência Renal Crônica sob diálise.




Considerando que são portadores de Insuficiência Renal Crônica aqueles pacientes que em decorrência de uma série muito grande de doenças perdem a função depurativa dos rins sadios passando a depender de terapia renal de substituição (hemodiálise e diálise peritonial) até a possibilidade de realização do transplante renal.




Considerando que são pacientes de risco permanente, pois devem realizar no mínimo 3 (três) sessões de hemodiálise por semana com duração de 4 (quatro) horas ou sessões contínuas ou intermitentes de diálise peritonial de maneira a garantir a desintoxicação do organismo, determinada pela doença.




Considerando que o financiamento do tratamento é feito através do sistema público de saúde na grande maioria dos países e no Brasil, apenas 6 % destes são financiados por seguros ou planos de saúde privados e os outros 94% são financiados pelo SUS por meio de tabelas de remuneração de procedimentos.

Considerando que a saúde é um direito de todos, assegurado pela Constituição Federal, não podendo a população ficar sem assistência médica e vidas não podem ser abandonadas à própria sorte.

Pelo exposto, é que,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, a fim de que determine ao titular do Ministério da Saúde, a urgente realização de estudos administrativos necessários à equação do grave problema dos portadores de Insuficiência Renal Crônica com a participação efetiva de organizações de médicos e pacientes na proposta de Organização do Sistema de Atendimento a Renais, Racionalização dos recursos para atendimento, prevenção e diagnóstico precoce.

Sala das Sessões, em  22/5/2003

a) PAULO NEME

